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INTRODUÇÃO

O campo das Neurociências compreende o estudo cientí-
fico do sistema nervoso e suas funções, bem como sua 

ligação com toda a fisiologia do organismo; sendo que a sua natureza 
interdisciplinar oferece a possibilidade de entender o comportamento 
humano de forma holística, levando em consideração o ambiente e as 
interações sociais (Huamán, Huamán, & Rodrigues, 2019). Para Thomas, 
Ansari e Knowland (2019), neurociências e educação podem interagir 
diretamente, em virtude de o cérebro ser um órgão biológico, que pre-
cisa estar na condição ideal para aprender ("saúde do cérebro"). Afinal, 
fatores como nutrição, sono, condicionamento aeróbico, resposta a 
hormônios do estresse, qualidade do ar, e, até mesmo o uso indevido 
de substâncias, podem influenciar potencialmente a função cerebral, 
incluindo a aprendizagem (Stanis & Andersen, 2014; Alves, 2018).

Mecanismos neurobiológicos envolvidos nos casos de depen-
dência vêm sendo elucidados com cada vez mais detalhes (Oliveira, 
2017). Do ponto de vista das neurociências, toda substância capaz de 
alterar parâmetros biológicos é uma droga, cujo efeito é produto da 
interação de três fatores: a substância específica; o corpo em que ela 
atua; e o contexto físico e social em que ocorre o uso (Ribeiro, 2012). A 
racionalidade científica exige, portanto, redução de danos, tratamento 
isonômico para drogas com potencial danoso semelhante, e o fim de 
políticas públicas que punem quem necessita de respeito, acolhimento 
e, muitas vezes, auxílio médico e psicológico (Ribeiro, 2013).

Neste contexto, as neurociências têm feito contribuições 
relevantes como, por exemplo, a elucidação dos mecanismos neuro-
biológicos envolvidos nas dependências; a compreensão de processos 
relacionados, como formação de memória e tomada de decisão (com-
portamentos compulsivos e disfuncionais em sujeitos dependentes); 
além do esclarecimento dos mecanismos de ação de algumas subs-
tâncias no sistema nervoso, tais como o álcool, maconha, cocaína, 
entre outras (Assis, Junho, & Campos, 2019). Por outro lado, estudos 
neurocientíficos têm elucidado o papel medicinal de compostos quí-
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micos encontrados na Cannabis (maconha), no tratamento de doenças 
neurológicas como epilepsia, doença de Alzheimer e esclerose múltipla, 
de substâncias psicodélicas, no tratamento de diversas condições de 
saúde (Patel & Feinstein, 2017; Barbosa et al., 2020; Braley et al., 2020; 
Medeiros et al., 2020).

De acordo com Oliveira (2017), os conhecimentos das neuro-
ciências podem contribuir fornecendo subsídios para a prevenção do 
uso prejudicial e da dependência de drogas. Para a autora, o processo 
de tomada de decisão tem papel central nas dependências, uma vez 
que uma das características deste transtorno é o fato do indivíduo 
optar por comportamentos de recompensas imediatas com potenciais 
prejuízos em longo prazo. Na tomada de decisão, pode haver conflito 
entre córtex pré-frontal (função executiva que avalia) e sistema límbi-
co (que sinaliza a sensação de prazer), que remete a uma dificuldade 
de resistir a impulsos associados a recompensas imediatas, apesar de 
consequências negativas (Koob et al.; 2014).

Considerando que o campo das ações preventivas ao uso 
de risco e prejudicial de drogas é abrangente, envolvendo fatores 
biopsicossociais, o presente capítulo busca incentivar um olhar (não) 
hegemônico para as drogas, que contribua para a mudança do enfo-
que na educação preventiva escolar. Para tanto, a neurobiologia e os 
aspectos psicossociais do uso de drogas, com ênfase na adolescência, 
serão discutidos na próxima seção.

NEUROBIOLOGIA E ASPECTOS PSICOSSOCIAIS DO USO 
DE DROGAS NA ADOLESCÊNCIA

A adolescência é o período do desenvolvimento no qual ocor-
rem alterações nas neuromodulações dos circuitos neurais em maior 
grau e amplitude no ciclo vital humano. Essas alterações produzem 
consequências no processamento das emoções, da cognição social e das 
funções executivas (Assis, Junho, & Campos, 2019). As desregulações das 
funções executivas na adolescência influenciam a ação comportamental 
de risco em ambientes complexos e, por conseguinte, o aumento da 
vulnerabilidade individual e social. Portanto, um pior desempenho das 
funções executivas estaria associado a comportamentos potencialmente 
prejudiciais, como, por exemplo, o uso de drogas (Medeiros et al., 2016).
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As funções executivas representam um construto formado por 
habilidades cognitivas como pensamento, atenção, tomada de decisão, 
controle inibitório, memória de trabalho, controle motor, flexibilidade 
cognitiva, planejamento, raciocínio e resolução de problemas (Hau-
ser et al.; 2015). De acordo com Muscatello e colaboradores (2014), 
elas permitem que os humanos alcancem objetivos, se adaptem às 
novas situações da vida cotidiana e gerenciem interações sociais, ou 
seja, promovem a relação do indivíduo com o ambiente psicossocial. 
Tradicionalmente, as funções executivas têm sido associadas ao fun-
cionamento do lobo frontal. Evidências mais recentes mostram que as 
regiões posterior e subcortical também desempenham um papel crucial 
no processamento da função executiva, especialmente na integração 
de informações sensoriais e emoções (Cristofori, Cohen-Zimerman, & 
Grafman, 2019). Desta forma, as funções executivas são associadas a 
circuitos cerebrais que englobam o córtex pré-frontal, o sistema límbico 
e a região do núcleo estriado (Zhang et al., 2016).

Vale mencionar que as funções executivas se encontram ima-
turas (desenvolvimento ainda em curso) em adolescentes, uma vez que 
o córtex pré-frontal, responsável pelo controle e eficiência cognitiva, 
encontra-se em processo de neuromaturação, para refinamento de 
estruturas e funções cerebrais. Além disso, as estruturas subcorticais 
(que incluem o sistema límbico), responsáveis pela saliência do estímu-
lo, são mais sensíveis nessa época da vida (Zhang et al., 2016); sendo 
maior a susceptibilidade a estímulos emocionais (o nucleus accumbens 
é mais ativado).

Outro elemento interessante é que a interação entre o córtex 
pré-frontal e as estruturas subcorticais muda durante o desenvolvi-
mento. Desse modo, com a idade, aumenta a força de conexão entre 
o córtex pré-frontal e as estruturas subcorticais e, em consequência, a 
capacidade de autocontrole (Casey, 2015). É possível afirmar, portanto, 
que as funções executivas estão relacionadas com o desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social. De acordo com Bridgett, Valentino e 
Hayden (2012), o controle inibitório, a flexibilidade cognitiva e a tomada 
de decisão estão diretamente relacionados à capacidade do indivíduo 
de apresentar autocontrole cognitivo e comportamental.

Segundo Lees e colaboradores (2020), o uso de álcool durante a 
adolescência está associado a diminuições aceleradas de massa cinzenta 
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e aumentos atenuados no volume de massa branca, e atividade neural 
aberrante durante funções executivas, controle de atenção e tarefas 
de sensibilidade à recompensa, quando comparados a adolescentes 
não bebedores. Novos estudos em roedores demonstram que o uso 
de álcool na adolescência pode aumentar a resposta do sistema de 
recompensa ao álcool mais tardiamente na vida, bem como interrom-
per a neurogênese adolescente, por meio da neuroinflamação, com 
efeitos neurais, cognitivos e comportamentais duradouros na idade 
adulta (Crews, 2017).

Convém destacar que o desenvolvimento do cérebro se inicia 
na gestação e perpassa o período da adolescência até a idade adulta 
(Blakemore, 2018). Os conhecimentos associados à epigenética1 têm 
elucidado como cada um vai se desenvolver à sua maneira, uma vez 
que os genes se expressam respondendo ao ambiente (Oliveira, 2017). 
A epigenética evidencia a inter-relação dinâmica entre genes e expe-
riência, uma vez que foi observado que estímulos ambientais podem 
provocar alterações na expressão de alguns genes, como as provoca-
das por um processo chamado metilação2. Algumas dessas alterações 
permanecem ao longo da vida e podem ser transmitidas a gerações 
seguintes, e outras parecem ser reversíveis.

Essa expressão genética alterada pode ocorrer em múltiplos 
tecidos, incluindo o cérebro, trazendo consequências para o funciona-
mento e a conectividade de circuitos neurais (JANGRA et al.; 2016). Em 
seu trabalho, Oliveira (2017) apresenta alguns estudos recentes que des-
crevem alterações epigenéticas relacionadas a adversidades sofridas na 
vida precoce; assim como dados que mostram que algumas alterações 
podem ser revertidas por meio da qualidade do vínculo com o cuidador, 
quer sejam eles pais, parentes, professores, amigos, analistas, enfim, 
pessoas com as quais seja possível estabelecer uma relação significati-
va. Adicionalmente, a autora enfatiza o papel da intersubjetividade no 
1.  Conrad Waddington introduziu o termo epigenética em 1942, tendo definido como 
“ramo da biologia que estuda as interações casuais entre genes e seus produtos que 
trazem o fenótipo ao ser” (Waddington, 1942). No sentido original desta definição, 
epigenética se refere ao estudo de todas as vias moleculares que modulam a expressão 
dos genes para resultarem num determinado fenótipo. Atualmente, a epigenética é 
definida como “o estudo das alterações na função do gene que podem ser herdadas 
por mitose ou meiose e que não envolvem mudança na sequência de nucleotídeos do 
DNA” (Wu & Morris, 2001).
2. Metilação: mudança na síntese de proteínas – a sequência do DNA não muda, mas o 
gene pode ser ativado ou silenciado a partir de certas condições ambientais (Oliveira, 2017).
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desenvolvimento, por meio de encontros e vivências significativas, que 
adversam com a tendência atual de cuidado terceirizado e comunicação 
por texto e imagem, via tecnologia.

Convém ressaltar que apesar dos fortes questionamentos e 
vigoroso debate em andamento sobre os méritos de trazer o conhe-
cimento da pesquisa neurocientífica para os problemas educacionais, 
as conexões potenciais entre neurociências e educação estão sendo 
ativamente exploradas em todo o globo (Howard-Jones et al., 2016). 
Cosenza e Guerra (2011) ressaltam que as neurociências contribuem 
para a fundamentação da prática pedagógica, uma vez que estratégias 
de ensino, que respeitem a forma como o cérebro funciona, tendem 
a ser mais eficientes. No entanto, Thomas, Ansari e Knowland (2019) 
enfatizam que, em países em desenvolvimento, os resultados edu-
cacionais podem ser amplamente condicionados por fatores sociais, 
inclusive nutricionais e, portanto, faz-se necessário um entendimento 
amplo sobre aspectos sociais e políticos, não se limitando a fatores 
neurobiológicos.

Desse modo, o problema do uso prejudicial psicoativas está 
relacionado a uma série de questões que perpassam a falta de assis-
tência familiar, negligência ou carência de políticas públicas voltadas 
para a conscientização, e ações assistenciais-sanitárias, que gera uma 
das chagas sociais mais alarmantes da sociedade contemporânea. O 
uso prejudicial de substâncias tem um grande impacto nos indivíduos, 
famílias e comunidades, pois seus efeitos são cumulativos, contribuindo 
para dispendiosos problemas de saúde física e psicossocial (Das et al., 
2016). Ademais, problemas relacionados ao uso de substâncias estão 
associados a graves problemas sociais, educacionais, de segurança e 
saúde pública (Soares, Farias, & Monteiro, 2019).

De acordo com o Relatório Mundial sobre Drogas 2021 (UNO-
DC, 2021), cerca de 275 milhões de pessoas usaram drogas no mundo 
inteiro em 2020, enquanto mais de 36 milhões sofreram de transtor-
nos associados ao uso de drogas. Embora o impacto da COVID-19 
nos desafios relacionados ao uso prejudicial de drogas ainda não seja 
totalmente conhecido, o Relatório Mundial sobre Drogas 2021 sugere 
que o impacto social da pandemia – aumento da desigualdade, da po-
breza e das condições de saúde mental, sobretudo entre populações já 
em situação de maior vulnerabilidade – representa fatores que podem 
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contribuir para o aumento do consumo de drogas, inclusive entre ado-
lescentes (UNODC, 2021). É possível observar, portanto, que a questão 
perpassa a saúde pública e áreas especializadas, incitando reflexões em 
diferentes níveis da sociedade e campos do conhecimento na tentativa 
de compreender o fenômeno e propor estratégias de redução para os 
problemas deflagrados.

Nesse sentido, a próxima seção reitera a importância de ações 
no âmbito escolar, que propiciem aos estudantes da educação básica 
oportunidades de construção do conhecimento sociocientífico sobre 
drogas, por meio da interação com os pares, com os professores, com a 
família e outras redes sociais, com o intuito de encorajar os estudantes 
à reflexão e à possibilidade de desenvolverem sua autonomia e plena 
cidadania.

“ADOLESCER”: UMA JANELA DE OPORTUNIDADES NO CAMPO 
DA PREVENÇÃO ESCOLAR

Segundo Spoth e colaboradores (2014), intervenções preven-
tivas implantadas no início e ao longo da adolescência têm o potencial 
de reduzir as taxas do uso de drogas e os problemas associados na 
idade adulta. Isso foi demonstrado por estudos sobre a eficácia dos 
programas de prevenção em escolas estadunidenses e europeias das 
últimas décadas (Catalano et al.; 2012; Foxcroft & Tsertsvadze, 2012). 
Como exemplo, é possível citar o Unplugged, projeto de prevenção 
com melhor evidência de eficácia em estudos europeus, que foi adap-
tado em vários países da África e Ásia (Agabio et al., 2015; Pedroso & 
Hamann, 2019).

O Unplugged é um programa de prevenção escolar conduzi-
do por professores, com foco em álcool, tabaco e outras drogas. Vale 
mencionar que a interatividade é um componente-chave do programa, 
pois além de envolver todos os membros da comunidade escolar, o 
objetivo da intervenção é fazer com que os estudantes conversem e 
trabalhem juntos de maneira positiva. Desse modo, consiste em uma 
ferramenta de prevenção de comportamentos de risco relacionados 
ao uso prejudicial de substâncias no ambiente escolar, que trabalha as 
influências sociais e o desenvolvimento de habilidades de vida (Pedroso 
& Hamann, 2019). O desenho dessa intervenção foi descrito por Kreeft 
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(2009) e está disponível no site EU-Dap — www.eudap.net (European 
Drug Addiction Prevention, 2022).

Diante dos desafios de repostas ao uso de drogas no Brasil, 
a Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas do 
Ministério da Saúde, em parceria com o Gabinete das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime (UNODC) vêm investindo desde o ano de 2013 na 
adaptação, implantação e avaliação de programas de prevenção do uso 
de drogas entre estudantes brasileiros (Pedroso & Hamann, 2019). Faz 
parte desse processo a implementação do programa Unplugged, cuja 
avaliação de suas diferentes etapas está sendo realizada pela Universida-
de Federal de São Paulo (UNIFESP) e pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), quanto às necessidades de adaptação cultural, além 
da avaliação de processo, eficácia e efetividade (Medeiros et al., 2016).

Desse modo, o programa Unplugged, nomeado no Brasil em 
2014 de #Tamojunto, foi organizado em doze aulas, com duração 
prevista de 60 minutos, conduzidas por professores em escolas do 
ensino fundamental junto à educandos de 11 a 14 anos, em 2013, e 13 
e 14 anos, a partir de 2014. Além das doze aulas, há três oficinas para 
pais/responsáveis e comunidade escolar a serem realizadas, na versão 
brasileira, por profissionais de saúde da atenção básica e da educa-
ção (Pedroso; Kinoshita, Abreu, & 2015). Sua linha teórica baseia-se 
no modelo de abordagem abrangente de influência social, norteado 
pelos seguintes pressupostos: 1) promoção de habilidades de vida; 2) 
informações sobre drogas; e 3) pensamento crítico frente às crenças 
normativas (Medeiros et al., 2016).

Em seu estudo, Perlham e colaboradores (2021) evidenciaram 
que a pandemia de COVID-19 mudou o padrão de uso de substâncias 
na adolescência – aumento do uso de nicotina e do uso indevido de 
medicamentos prescritos. Desse modo, convém destacar a importância 
da implantação e execução de projetos de prevenção de drogas em 
contextos educacionais, devido ao consumo cada vez mais precoce de 
substâncias psicotrópicas entre os adolescentes (Pelham et al., 2021; 
UNODC, 2021); bem como ao consenso de que a escola é um lugar 
privilegiado para se fazer prevenção, uma vez que é nela que crianças e 
adolescentes passam grande parte do dia (Moreira, Vóvio, & De Micheli, 
2015). De fato, a escola é e sempre foi uma importante referência na 
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vida das comunidades, principalmente pelo seu importante papel no 
desenvolvimento e formação humana.

Cabe ressaltar, portanto, as possibilidades de atuação dos 
profissionais da educação e saúde em ações preventivas no âmbito 
escolar, uma vez que esses profissionais possuem muitas informações 
em consonância com os saberes sociocientíficos, principalmente rela-
cionadas aos efeitos do consumo de drogas e às suas consequências 
biopsicossociais. Ademais, alguns dos posicionamentos e conhecimen-
tos prévios dos professores sobre o tema encontram-se em consonância 
com os modelos preventivos considerados mais promissores, como o 
oferecimento de alternativas, a educação para saúde, a mudança no 
ambiente escolar e o treino de habilidades de vida (Moreira, Vóvio, & 
De Micheli, 2015).

No quadro 1, é possível visualizar a descrição dos dez princí-
pios básicos do Treino de Habilidades de Vida (THV), que estão asso-
ciados ao desenvolvimento de funções executivas e que podem ser 
trabalhados no contexto escolar (Carlini, 2015). São eles: 1) Tomada de 
decisão; 2) Resolução de problemas; 3) Pensamento crítico; 4) Pensa-
mento criativo; 5) Comunicação eficaz; 6) Relacionamento interpessoal; 
7) Autoconhecimento; 8) Empatia; 9) Lidar com as emoções; 10) Lidar 
com o estresse. Para Silva, Pinto e Oliveira (2020), a utilização do treino 
de habilidades de vida reflete em diminuição de comportamentos de 
risco, promoção de saúde, autorreflexão, aprimoramento das relações 
interpessoais e aumenta o repertório de comportamentos assertivos 
entre os estudantes adolescentes.

Quadro 1. Princípios do Treino de Habilidades de Vida (THV).
Princípios do THV Descrição

Tomada de decisão Capacidade do jovem de identificar, analisar e tomar decisões 
em situações específicas.

Resolução de pro-
blemas

Capacidade do jovem de enfrentar situações de risco de 
forma produtiva e construtiva; 

Pensamento crítico  Estímulo de um pensamento crítico que leva à mudança de 
uma situação de forma reflexiva e construtiva.

Pensamento criativo Capacidade de utilizar as experiências da vida para ter saídas 
e pensamentos que levem a situações novas no dia a dia.

Comunicação eficaz Capacidade de expressar os sentimentos, de forma clara e 
objetiva.
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Relacionamento inter-
pessoal

Capacidade de fortalecer relacionamentos importantes e 
romper com outros relacionamentos de forma eficaz.

Autoconhecimento Conhecimento e aceitação das limitações e fortalecimento 
das potencialidades. 

Empatia Habilidade de compreender o outro e aceitar as diferenças 
de forma adequada.

Lidar com as emoções Capacidade de reconhecer as próprias emoções e as dos 
outros.

Lidar com o estresse Reconhecer as situações estressantes e identificar os fatores 
que podem diminuí-las.

Fonte: Carlini (2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, verifica-se a importância de uma “educação 
para as drogas” que contribua para o desenvolvimento de senso crítico 
e postura questionadora dos estudantes, de forma que eles sejam ca-
pazes de participar, democraticamente, como cidadãos, das tomadas 
de decisões e contribuir para a resolução de problemas na sociedade 
(Coutinho, Figueirêdo, & Silva, 2016). Visto que a aprendizagem en-
volve um processo social – mediado pelo uso da linguagem – e que é 
construída por meio de práticas discursivas (Munford & Teles, 2015); 
verifica-se a importância de valorizar os conhecimentos dos estudan-
tes sobre as drogas e suas repercussões biopsicossociais e da criação 
de oportunidades de aprendizagem em sala de aula, que engajem os 
estudantes ao posicionamento e à apropriação de habilidades de vida.

A insistência em preconizar o modelo proibicionista, a pedago-
gia do controle, o distanciamento do sentido de educar do sentido de 
prevenir, porém, poderá custar a todos a perpetuação da inexistência 
de um autêntico trabalho de prevenção ao uso nocivo de drogas no 
âmbito escolar. Ou seja, o esquecimento de um dos sentidos mais 
próprios da educação: a redução de vulnerabilidades (Sodelli, 2010; 
Moffat et al., 2017). É nesse sentido que a maior interação entre pro-
fessores-estudantes e a formação de redes sociais podem favorecer um 
olhar transversal rumo a um currículo escolar mais aberto ao “novo” e se 
fundar nos princípios de pluralidade democrática, exercício da cidadania, 
respeito aos direitos humanos e de saúde (Coelho & Monteiro, 2017).
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